
 
 

     

 
PROJETO BÁSICO  

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  
 

Processo Administrativo n.º 2024.04.08.01 
Unidades Orçamenta rias: Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano;  

1. DO OBJETO 
 
1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES PESADOS, 
PERTENCENTE A FROTA DE MÁQUINAS PESADAS DO MUICÍPIO DE MISSÃO 
VELHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, conforme condiço es, quantidades e exige ncias 
estabelecidas neste instrumento: 

 
1.2 Dos Serviços. 
1.2.1 Os serviços devera o ser entregues, observando rigorosamente as condiço es 

contidas nesses documentos, devendo a contratada assumir a 

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, fretes, taxas e 

quaisquer o nus de origem federal, estadual ou municipal, bem como quaisquer 

encargos judiciais e extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencia rios, fiscais e 

comerciais resultantes da entrega desses produtos, que lhes sejam imputa veis, 

inclusive com relaça o a terceiros, e ainda: 

1.2.2 cada serviço, a contratada apresentara  um orçamento pre vio que devera  ser por 

esta preparada de forma detalhada, abrangendo a marca, modelo/ano e n° da placa 

do veí culo, o nome e a quantidade de peças e/ou acesso rios e serviços a serem 

executados. 

1.2.3 As peças genuí nas, baterias e demais acesso rios que sejam fornecidas/substituí das 

devera o ser submetidos a  apreciaça o pre via do gestor, para efeito de ana lise te cnica e 

aprovaça o, se for o caso, juntamente com o orçamento indicativo dos respectivos custos, 

apresentando me dia de mercado (03 orçamentos no mí nimo) e basear seu preço na tabela 

do fabricante. 

1.2.4 Quando da solicitaça o do orçamento pre vio do serviço a ser executado, a 

CONTRATADA determinara  um prazo ma ximo para a execuça o dele, que devera  ser 

executado imediatamente apo s sua autorizaça o, exceto nos casos de maior complexidade, 

onde o tempo para a execuça o dos serviços sera  acordado entre as partes.  

1.2.5 A CONTRATANTE, atrave s de seu fiscal/gestor ou setor responsa vel pela 

fiscalizaça o, podera  recusar o orçamento, pedir revisa o, comprometendo-se a 

CONTRATADA a executar e fornecer o serviço que for aprovado.  

1.2.6 Devera  ser indicado, obrigatoriamente, no orçamento pre vio, o prazo para 

execuça o dos serviços orçados, constando ainda a data da entrega do veí culo.  

1.2.7 Apo s concluí dos os serviços, os veí culos e motos devera o ser entregues na 

respectiva secretaria de origem. 



 
 

     

1.3 Informações complementares: 
 

1.3.1 O objeto da contrataça o tem a natureza de serviço comum 
1.3.2 Os quantitativos e respectivos itens sa o os discriminados no projeto ba sico; 
1.3.3 A presente contrataça o adotara  como regime de execuça o a empreitada por maior 

desconto no preço unita rio; 
1.3.4 O contrato tera  vige ncia pelo perí odo de 60 (sessenta). 
1.3.5 A equipe deve estar no local de trabalho, uniformizados e com todos os 

Equipamentos de Proteça o Individual – EPI’s, na forma da lei e convenço es 
trabalhistas. 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

2.1 A manutenção corretiva desempenha um papel crucial na preservação da 

operacionalidade da frota de veículos automotores pesados em Missão Velha. 

Diante da imprevisibilidade de possíveis falhas mecânicas, elétricas ou 

eletrônicas que podem surgir, a contratação de uma empresa especializada 

nesse tipo de serviço é uma medida estratégica para garantir a continuidade das 

operações e minimizar prejuízos financeiros. 

2.2 Em primeiro lugar, a necessidade de resolver problemas de forma rápida e 

eficaz é incontestável. As empresas dependem da plena funcionalidade de sua 

frota para manter suas atividades em curso. A falha de um veículo pode 

acarretar a interrupção de toda uma cadeia produtiva, impactando 

negativamente a lucratividade e a reputação da empresa. Nesse contexto, contar 

com uma empresa especializada em manutenção corretiva significa ter acesso a 

uma equipe técnica ágil e experiente, capaz de diagnosticar e solucionar os 

problemas de forma rápida e eficiente. 

2.3 Além disso, a minimização do tempo de inatividade dos veículos é fundamental 

para evitar perdas significativas. A paralisação dos veículos pesados implica em 

custos diretos, como atrasos em entregas e prejuízos operacionais, além de 

potenciais custos indiretos, como multas por descumprimento de prazos 

contratuais. Ao contratar uma empresa especializada em manutenção corretiva, 

é possível reduzir esse tempo de inatividade, garantindo que os veículos 

retornem à operação no menor tempo possível. 

2.4 A expertise dos profissionais envolvidos na manutenção corretiva é um 

diferencial importante. Problemas complexos requerem conhecimento técnico 

específico para serem identificados e resolvidos de forma adequada. Uma 

empresa especializada em Missão Velha tem em sua equipe técnicos treinados 

e capacitados para lidar com uma ampla gama de problemas, desde questões 

mecânicas até falhas em sistemas eletrônicos e elétricos. 

2.5 A utilização de peças de qualidade também é um aspecto relevante a ser 

considerado. Empresas especializadas em manutenção corretiva têm acesso a 



 
 

     

peças de reposição certificadas e confiáveis, o que garante a durabilidade e a 

confiabilidade dos reparos realizados. Isso contribui para evitar futuras falhas 

nos veículos e, consequentemente, reduzir os custos de manutenção a longo 

prazo. 

2.6 Cabe destacar ainda, que o processo de licitação para a manutenção dos veículos 

pesados de toda a frota do município, está em tramitação, entretanto com a 

extrema necessidade de realizar manutenções em todo o município, a Secretaria 

de Infraestrutura necessita que a sua máquina Pá Carregadeira, New Holanda 

W130 seja conserta urgentemente, nos termos do art. 75, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

2.7 Embora a manutenção corretiva possa parecer uma despesa imediata, investir 

em serviços especializados pode resultar em economias significativas no longo 

prazo. Resolver problemas de forma rápida e adequada ajuda a evitar danos 

adicionais aos veículos, que poderiam resultar em custos de reparo ainda 

maiores no futuro. 

2.8 Diante desses argumentos, torna-se evidente a importância e a justificativa 

técnica para a contratação de uma empresa especializada em manutenção 

corretiva de veículos automotores pesados em Missão Velha. Essa medida não 

apenas garante a continuidade das operações, mas também contribui para a 

eficiência e a sustentabilidade financeira das empresas que dependem desses 

veículos em suas atividades 

2.1. Justificativa da escolha da modalidade. 

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o crite rio de 
ana lise do escopo dos serviços no projeto ba sico e no valor estimado para a 
contraça o. Assim, pelo me todo de exclusa o traçaremos um paralelo dentre as 
modalidades de licitaça o permitida.  

Para caracterizar o serviço como comum, analisamos as suas caracterí sticas, 
cujos padro es de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificaço es usuais no mercado.  

Sendo, no presente caso uma tarefa demasiadamente difí cil devido se tratar 
de uma atividade exclusivamente meca nica corretiva de ma quina pesadas, que traz 
consigo uma enorme complexidade na sua execuça o. 

Em aquisiço es e contrataço es que possuem caracterizaço es especí ficas 
tornando impossí veis e/ou invia veis as licitaço es nos tra mites usuais, frustrando a 
realizaça o adequada das funço es estatais.  

Na ocorre ncia de licitaço es impossí veis e/ou invia veis, a lei previu exceço es 
a  regra, Dispensas de Licitaço es e a Inexigibilidade de Licitaça o. Trata-se de 
certame realizado sob obedie ncia ao estabelecido no art. 75, inciso I da Lei n. 
14.133/2021, onde se verifica ocasia o em que e  cabí vel a dispensa de licitaça o:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores 



 
 

     

a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores;               

Cabe destacar que o valor atualizado do referido inciso por meio do Decreto 
Federal nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, e  de R$ 119.812,02 (cento e 
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos). 

No caso em questa o o valor orçado para a referida obra e  de R$ 114.055,60 
verificando-se enta o a Dispensa de Licitaça o com base jurí dica no Art. 75, Inciso I, 
da Lei Federal 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descriça o da soluça o como um todo, abrange a prestaça o do serviço 

especializados de manutença o de ma quinas pesadas, em especial a Pa  
carregadeira, New Holand W130, que constituem o objeto deste Projeto Ba sico e 
devera o ser executados em estrita observa ncia ao mesmo, conforme ordem de 
serviços da contratante apo s a assinatura do contrato, atendidas as especificaço es 
e demais elementos te cnicos constantes neste instrumento e seus anexos. 

3.2 A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ EXECUTAR O SERVIÇOS SEMPRE EM 
OBSERVÂNCIA A LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS VIGENTES:  

3.1 De forma mais especificas as empresas participantes do processo licitato rio devem 

atender, para executar de maneira satisfato ria a manutença o dos veí culos, as seguintes 

especificaço es:  

a) Possuir equipamentos eletro nicos apropriados para aferiço es e regulagens de 

motores;  

b) Dispor de ferramentaria atualizada para atendimento da frota da Secretaria;  

c) Possuir em seu quadro de pessoal, equipe te cnica qualificada para a realizaça o dos 

serviços, preferencialmente uniformizada;  

d) A oficina devera , nas trocas de o leo lubrificante, realizar o recolhimento, o 

armazenamento e o descarte do o leo usado ou contaminado, bem como seus resí duos e 

embalagens e dar destinaça o final ambientalmente adequada conforme a Resoluça o 

CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislaça o correlata.  

3.2 A prestaça o dos serviços constantes nesse termo na o se enquadra em serviços 

continuados, considerando a dina mica das atividades fins da instituiça o e a relaça o 

dessas atividades com a utilizaça o da Ma quina.  

3.3 Ademais, haja vista que o objeto da contrataça o atendera  sob demanda as 

necessidades de acionamento dos serviços de manutença o corretiva da pa  Carregadeira 

New Holand W130.  



 
 

     

Desse modo, a proposta devera  possuir as seguintes caracterí sticas e funcionalidades:  

a) Garantia da qualidade dos serviços com disponibilidade de pessoal qualificado voltado 

a  efica cia e eficie ncia dos recursos empregados; 

b) Cumprimento do fluxograma para execuça o do serviço apresentando controle e 

transpare ncia aos atos referentes ao contrato; 

c) Cumprimento rigoroso das legislaço es pertinentes aos serviços de manutença o corretiva 

veicular com disponibilidade de todas as condiço es perante a execuça o do objeto 

voltadas a agilidade, economicidade e resolutividade na prestaça o do serviço, relativas 

aos recursos empregados; 

d) Aptida o frente a regularidade fiscal, econo mica/conta bil, trabalhista, idoneidade e 

social; e 

e) Disponibilidade de capital de giro, capaz de assegurar qualquer imprevisto; 

f) A Contratada deve possuir uma rede diversificada de fornecimento de peças e acesso rios 

originais ou genuí nos, para o atendimento da frota de veí culos desta Secretaria, tendo 

em vista que a instituiça o conta com uma gama muito diversificada de veí culos, seja pelo 

fabricante, marca/modelo ou ano de fabricaça o, ocasionando assim uma demanda 

diversificada de peças e serviços necessa rios a  manutença o da frota. 

3.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte (EPP) podera o participar desta 

licitaça o em condiço es especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5 Ale m da documentaça o prevista no art. 62 da Lei Federal nº 14.1333/21, onde se 

verifica o conjunto de informaço es e documentos necessa rios e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto a ser contratado, a saber: 

jurí dica; te cnica; fiscal, social e trabalhista e econo mico-financeira. 

3.2 Das especificações dos serviços  

3.2.1 Os serviços a serem contratados compreendem:  

3.2.2.  MANUTENÇA O CORRETIVA: Corresponde a todos os serviços executados para 

corrigir falhas, defeitos ou danos nos equipamentos e veí culos que se encontram, por 

esta raza o, indisponí veis para o uso normal ou funcionando em condiço es preca rias, a 

exemplo de: 

a) Recuperaça o do sistema ele trico geral; 

b) Recuperaça o de sistema de alimentaça o de combustí vel; 

c) Lanternagem, funilaria, capotaria e pintura; 

d) Recuperaça o de ar condicionado, com reposiça o de ga s; 

e) Recuperaça o de suspensa o de um modo geral; 



 
 

     

f) Recuperaça o de caixa de direça o meca nica e hidra ulica; 

g) Recuperaça o dos sistemas de freios; 

h) Retí fica de motores; 

i) Recuperaça o da caixa de ca mbio e diferencial; 

L) Recuperaça o de Rotores e Sirenes com enrolamento de bobinas e sistema ele trico 

geral dos sinalizadores visual e sonoro; 

3.2.3.  Na o sera o pagos valores referentes a  ma o de obra, para os serviços abaixo 

relacionados, devendo ser pagos a CONTRATADA apenas os valores relativos aos preços 

dos produtos repostos (peças, acesso rios etc.): 

a) Substituiça o de la mpadas e/ou fusí veis; 

b) Troca de acesso rios, tais como: limpadores de para-brisa, espelhos retrovisores, 

faro is, etc; 

c) Calibragem de pneus; 

d) Troca de pneus (rodí zio);  

e) Lavagem externa e aspiraça o interna dos veí culos sempre que for realizado o serviço 

da oficina. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante dispensa de licitaça o, 
com fulcro no Art. 75, inciso I, da lei federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos na lei nº 
14.133/21, artigo 46, inciso II, empreitada por preço unita rio. 

4.3. A prestaça o dos serviços na o gera ví nculo empregatí cio entre os 
empregados da Contratada e a Administraça o Contratante, vedando-se qualquer 
relaça o entre estes que caracterize pessoalidade e subordinaça o direta. 

5. REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 

5.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ADIANTE 

RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB 

PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa rio individual, no registro pu blico de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou age ncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaça o no registro 
da Junta onde tem sede a matriz.  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro pu blico de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresa rias e, no caso de sociedades por aço es, 
acompanhado de documentos de eleiça o de seus administradores; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou age ncia, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbaça o no registro da Junta onde tem sede a matriz. 



 
 

     

c)  Inscriça o do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas - 
no Carto rio de Registro das Pessoas Jurí dicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercí cio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou age ncia, apresentar o 
registro no Carto rio de Registro da s Pessoas Jurí dicas do Estado onde opera com 
averbaça o no Carto rio onde tem sede a matriz.  

d) Decreto de Autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí s, e Ato de Registro de Autorizaça o para Funcionamento 
expedido pelo o rga o competente, quando a atividade assim o exigir.  

e) Documento de Identidade (com foto) do(s) so cios).  

f) Inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Fí sica "CPF" do(s) so cio(s). 

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:  

b) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas (CNPJ);  

c) Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicí lio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto 
contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certida o Negativa de De bitos 
Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unia o, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certida o Negativa de De bitos 
Estaduais, do domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certida o Negativa de 
De bitos Municipais, do domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei;  

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituí dos por lei. 

f) Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentaça o de certida o negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da 
Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei n.º 12.440, de 7 de julho de 2011. 

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certida o Negativa de Fale ncia, Concordata, Recuperaça o Judicial ou Extrajudicial, 
expedida por quem de compete ncia na sede da pessoa jurí dica ou certida o negativa 
de execuça o patrimonial expedida no domicí lio da pessoa fí sica, ressalvado o disposto 
nos subitens abaixo: 

a.1) Na ause ncia da Certida o Negativa, a licitante em Recuperaça o Judicial devera  
comprovar a sua viabilidade econo mica, mediante documento (certida o ou 
assemelhado) emitido pela insta ncia judicial competente; ou concessa o judicial da 
recuperaça o, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologaça o do plano 
de recuperaça o extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperaça o 
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5º da lei 11.101/2005. 



 
 

     

a.2) A empresa em recuperaça o judicial/extrajudicial com recuperaça o judicial 
concedida/plano de recuperaça o extrajudicial homologado devera  demonstrar os 
demais requisitos para habilitaça o econo mico-financeira. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraço es conta beis dos dois últimos exercícios 
social, ja  exigí veis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaça o 
financeira da licitante, vedada a sua substituiça o por balancetes ou balanços 
proviso rios, podendo ser atualizados por í ndices oficiais, quando encerrado ha  mais 
de 03 (tre s) meses da data de apresentaça o da proposta. 

c) COMPROVAÇA O DA BOA SITUAÇA O FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, comprovada atrave s do 
Demonstrativo de I ndices Financeiros, extraí dos do balanço apresentado, para fins de 
ana lise das condiço es financeiras da licitante: 

c.1) I ndice de Endividamento Total (IET):  

   Exigí vel Total  

IET = ___________________ ≤ 0,50  

   Ativo Total  

c.2) I ndice de Liquidez Corrente (ILC):  

  Ativo Circulante  

ILC = ___________________ ≥ 1,50  

  Passivo Circulante  

c.3) I ndice de Liquidez Geral (ILG):  

(Ativo Circulante + Realiza vel a Longo Prazo)  

ILG = ___________________________________ ≥ 1,50  

  (Passivo Circulante + Exigí vel a Longo Prazo) 

c.4) Os í ndices apurados sa o justificados pela necessidade de supera vit econo mico-
financeiro necessa rio para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir, 
caso lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a releva ncia 
do serviço pu blico objeto desta licitaça o, e com vistas a  qualidade, continuidade e 
confiabilidade dos serviços;  

c.5) Os í ndices de que trata este subitem sera o calculados pela proponente com 
assinatura de seu responsa vel. 

d) Apresentar a Certida o de Regularidade Profissional do contador comprovado seu 
registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) O balanço devera  ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Dia rio, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o nu mero do Livro Dia rio e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 



 
 

     

f) Sera o aceitos o balanço patrimonial, demonstraço es conta beis, termos de abertura 
e encerramento do livro Dia rio, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de 
entrega de escrituraça o conta bil digital, respeitado os termos do Decreto nº 
8.683/2016 e a INRFB vigente. 

g) O balanço patrimonial apresentado devera  corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Dia rio apresentado. 

h) No caso de sociedade por aço es, o balanço devera  ser acompanhado da publicaça o 
em jornal oficial e em jornal de grande circulaça o e do registro na Junta Comercial. 

i) No caso de Licitante rece m-constituí da (ha  menos de 01 (um) ano), devera  ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o nu mero do Livro Dia rio e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticaça o da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

j) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial devera  ser 
inscrito no Carto rio de Registro Civil de Pessoas Jurí dicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da instituiça o, atendendo aos í ndices estabelecidos neste instrumento 
convocato rio. 

k) O licitante fica obrigado a comprovar, na data de apresentaça o das propostas, por 
interme dio de seu Balanço Patrimonial, que possui Capital ou Patrimo nio Lí quido 
Mí nimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global proposto para o objeto 
licitado. 

 
5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

5.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

5.1.4.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

5.1.4.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

5.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

5.1.5.1 Declaraça o de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituiça o Federal, na o emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 



 
 

     

trabalho algum, salvo na condiça o de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;  

5.1.5.2 Declaraça o que ate  a presente data na o foi declarada inido nea;  

5.1.5.3 Declaraça o de que tem pleno conhecimento das condiço es necessa rias para a 
prestaça o dos serviços.  

5.1.5.4 Declaraça o do contratante de que tem pleno conhecimento das condiço es 
necessa rias para a prestaça o do serviço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execuça o do objeto seguira  a seguinte dina mica: 
6.2 O prazo para iní cio da execuça o do objeto a partir da assinatura do contrato, e  de 
05 (cinco) dias u teis; 
6.3 O prazo de execuça o do serviço e  de 30 (trinta) dias 
6.4 Os serviços devera o ser executados de segunda a sexta feira e aos finais de semana 
sempre que houver a necessidade das Secretarias. 
6.5 Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, devem seguir 
ao descrito nesse projeto ba sico; 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execuça o dos serviços, a Contratada devera  disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituiça o quando 
necessa rio de acordo com o estabelecido nas composiço es do projeto de engenharia; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cla usulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizaça o dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro pro prio as falhas detectadas, indicando 
dia, me s e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos a  autoridade competente para as provide ncias cabí veis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorre ncia de eventuais imperfeiço es, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execuça o dos serviços, fixando prazo para a 
sua correça o, certificando-se que as soluço es por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar a  Contratada o valor resultante da prestaça o do serviço, no prazo e condiço es 
estabelecidas neste Projeto Ba sico; 

8.5 Efetuar as retenço es tributa rias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada. 

8.6 Na o praticar atos de ingere ncia na administraça o da Contratada, tais como: 

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsa veis por ela indicados, exceto quando o objeto da 



 
 

     

contrataça o previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepça o e apoio ao 
usua rio; 
8.6.2 direcionar a contrataça o de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
pro prio o rga o ou entidade responsa vel pela contrataça o, especialmente para efeito de 
concessa o de dia rias e passagens. 

8.7 Fornecer por escrito as informaço es necessa rias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

8.8 Realizar avaliaço es perio dicas da qualidade dos serviços, apo s seu recebimento; 

8.9 Cientificar o o rga o de representaça o judicial da Prefeitura Municipal para adoça o 
das medidas cabí veis quando do descumprimento das obrigaço es pela Contratada;  

8.10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

8.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaço es, 
apresentem condiço es adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e sau de no trabalho, quando o serviço for executado em suas depende ncias, ou 
em local por ela designado. 

8.12 Na o permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 
o rga o para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislaça o 
trabalhista; 

8.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaço es 
trabalhistas, previdencia rias e para com o FGTS, especialmente:  
8.13.1 A concessa o de fe rias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 
como de auxí lio-transporte, auxí lio-alimentaça o e auxí lio-sau de, quando for devido; 
8.13.2 O recolhimento das contribuiço es previdencia rias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execuça o dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade;  
8.13.3 O pagamento de obrigaço es trabalhistas e previdencia rias dos empregados 
dispensados ate  a data da extinça o do contrato.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Executar os serviços conforme especificaço es deste Projeto Ba sico e de sua 
proposta, com a alocaça o dos empregados necessa rios ao perfeito cumprimento das 
cla usulas contratuais, ale m de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensí lios necessa rios, na qualidade e quantidade mí nimas especificadas 
neste Projeto Ba sico e em sua proposta; 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem ví cios, 
defeitos ou incorreço es resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 

9.3 Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado a  Unia o ou a  entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administraça o em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 



 
 

     

descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos a  Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos ba sicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinaço es em vigor; 

9.5 Vedar a utilizaça o, na execuça o dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente pu blico ocupante de cargo em comissa o ou funça o de confiança no o rga o 
Contratante; 

9.6 Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada devera  entregar ao setor responsa vel pela 
fiscalizaça o do contrato, ate  o dia trinta do me s seguinte ao da prestaça o dos serviços, os 
seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa a  Seguridade Social;  

2) certida o conjunta relativa aos tributos federais e a  Dí vida Ativa da Unia o;  

3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicí lio ou sede do contratado;  

4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT, conforme alí nea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;   

9.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaço es previstas em Acordo, 
Convença o, Dissí dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigaço es trabalhistas, sociais, previdencia rias, tributa rias e as 
demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade a  Contratante;  

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorre ncia anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9 Prestar todo esclarecimento ou informaça o solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos a  execuça o do empreendimento. 

9.10 Paralisar, por determinaça o da Contratante, qualquer atividade que na o esteja 
sendo executada de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Promover a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessa rio a  execuça o dos serviços, durante a vige ncia do contrato. 

9.12 Promover a organizaça o te cnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaço es que integram 
este Projeto Ba sico, no prazo determinado. 

9.13 Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, 
cumprindo as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina. 



 
 

     

9.14 Submeter previamente, por escrito, a  Contratante, para ana lise e aprovaça o, 
quaisquer mudanças nos me todos executivos que fujam a s especificaço es do memorial 
descritivo. 

9.15 Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condiça o de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaça o do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16  Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as 
obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas neste 
Projeto Ba sico; 

9.17 Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficie ncia ou para reabilitado da Previde ncia Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislaça o, quando a contratada houver se 
beneficiado da prefere ncia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

9.18 Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento 
do contrato; 

9.19 Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o 
seja satisfato rio para o atendimento do objeto deste Projeto Ba sico. 

9.20 Cumprir, ale m dos postulados legais vigentes de a mbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.21 Prestar os serviços dentro dos para metros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensí lios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observa ncia a s recomendaço es aceitas pela boa te cnica, normas e 
legislaça o; 

9.22 Assegurar a  CONTRATANTE: 

9.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequaço es e atualizaço es que vierem a ser realizadas, logo apo s o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a  Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitaço es; 

9.22.2 Os direitos autorais da soluça o, do projeto, de suas especificaço es te cnicas, da 
documentaça o produzida e conge neres, e de todos os demais produtos gerados na 
execuça o do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilizaça o sem que exista autorizaça o expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuí zo das sanço es civis e penais cabí veis. 

9.23 Disponibilizar a  Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de cracha , ale m de prove -los com os Equipamentos de Proteça o 
Individual - EPI, quando for o caso; 

9.24 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Refere ncia, sem repassar quaisquer custos a estes; 



 
 

     

9.25 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidaça o das Leis do Trabalho 
(CLT) devera o apresentar a seguinte documentaça o no primeiro me s de prestaça o dos 
serviços: 

9.25.1 relaça o dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funça o, sala rio, 
hora rio do posto de trabalho, nu meros da carteira de identidade (RG) e da inscriça o no 
Cadastro de Pessoas Fí sicas (CPF), com indicaça o dos responsa veis te cnicos pela execuça o 
dos serviços, quando for o caso; 

9.25.2 Carteira de Trabalho e Previde ncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsa veis te cnicos pela execuça o dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e 

9.25.3 exames me dicos admissionais dos empregados da contratada que prestara o os 
serviços; 

9.25.4 declaraça o de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitaça o dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

9.25.5 Os documentos acima mencionados devera o ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule a  prestaça o do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestaça o de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentaça o pertinente ao empregado 
dispensado, a  semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo. 

9.26 Apresentar relaça o mensal dos empregados que expressamente optarem por na o 
receber o vale transporte. 

9.27 Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual ause ncia, tais 
como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

9.28 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigaço es previdencia rias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, e do pagamento dos sala rios e demais benefí cios trabalhistas dos empregados 
colocados a  disposiça o da Contratante; 

9.28.1 A ause ncia da documentaça o pertinente ou da comprovaça o do cumprimento das 
obrigaço es trabalhistas, previdencia rias e relativas ao FGTS implicara  a retença o do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante pre via 
comunicaça o, ate  que a situaça o seja regularizada, sem prejuí zo das demais sanço es 
cabí veis. 

9.28.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicaça o mencionada 
no subitem anterior, sem a regularizaça o da falta, a Administraça o podera  efetuar o 
pagamento das obrigaço es diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execuça o dos serviços objeto do contrato, sem prejuí zo das demais sanço es 
cabí veis. 

9.29 Efetuar o pagamento dos sala rios dos empregados alocados na execuça o contratual 
mediante depo sito na conta banca ria de titularidade do trabalhador, em age ncia situada 
na localidade ou regia o metropolitana em que ocorre a prestaça o dos serviços, de modo a 
possibilitar a confere ncia do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposiça o, a contratada devera  apresentar 



 
 

     

justificativa, a fim de que a Administraça o analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realizaça o do pagamento. 

9.30 Autorizar a Administraça o contratante, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos sala rios e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuiço es previdencia rias 
e do FGTS, quando na o demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigaço es, ate  o momento da regularizaça o, sem prejuí zo das sanço es cabí veis. 

9.30.1 Quando na o for possí vel a realizaça o desses pagamentos pela pro pria 
Administraça o (ex.: por falta da documentaça o pertinente, tais como folha de pagamento, 
resciso es dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente sera o 
depositados junto a  Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de sala rios e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuiço es sociais e FGTS decorrentes.  

9.31 Na o permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.32 Atender a s solicitaço es da Contratante quanto a  substituiça o dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigaço es relativas a  execuça o do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Refere ncia; 

9.33 Instruir seus empregados quanto a  necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administraça o; 

9.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a na o executar atividades na o abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar a  Contratante toda e qualquer ocorre ncia neste sentido, a fim de evitar 
desvio de funça o; 

9.35  Instruir seus empregados, no iní cio da execuça o contratual, quanto a  obtença o das 
informaço es de seus interesses junto aos o rga os pu blicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigaço es a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.35.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha pro pria, 
aos sistemas da Previde ncia Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 
suas contribuiço es previdencia rias foram recolhidas, no prazo ma ximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do iní cio da prestaça o dos serviços ou da admissa o do empregado; 
9.35.2 viabilizar a emissa o do carta o cidada o pela Caixa Econo mica Federal para todos os 
empregados, no prazo ma ximo de 60 (sessenta) dias, contados do iní cio da prestaça o dos 
serviços ou da admissa o do empregado; 
9.35.3  oferecer todos os meios necessa rios aos seus empregados para a obtença o de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletro nico, 
quando disponí vel. 

9.36 Manter preposto nos locais de prestaça o de serviço, aceito pela Administraça o, 
para representa -la na execuça o do contrato; 

9.37 Comprovar, ao longo da vige ncia contratual, a regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da 
execuça o do contrato, quando se tratar da subcontrataça o prevista no artigo 48, II, da Lei 
Complementar n. 123, de 2006. 



 
 

     

9.38 Substituir a empresa subcontratada, no prazo ma ximo de trinta dias, na hipo tese 
de extinça o da subcontrataça o, mantendo o percentual originalmente subcontratado ate  
a sua execuça o total, notificando o o rga o ou entidade contratante, sob pena de rescisa o, 
sem prejuí zo das sanço es cabí veis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituiça o, 
hipo tese em que ficara  responsa vel pela execuça o da parcela originalmente 
subcontratada. 

9.39 Responsabilizar-se pela padronizaça o, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontrataça o. 

9.40 Realizar a transiça o contratual com transfere ncia de conhecimento, tecnologia e 
te cnicas empregadas, sem perda de informaço es, podendo exigir, inclusive, a capacitaça o 
dos te cnicos da contratante ou da nova empresa que continuara  a execuça o dos serviços. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO   
10.1 E  permitida a subcontrataça o parcial do objeto, ate  o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condiço es: 

10.2 A subcontrataça o depende de autorizaça o pre via da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificaça o te cnica necessa rios para 
a execuça o do objeto.  

10.3 Em qualquer hipo tese de subcontrataça o, permanece a responsabilidade integral 
da Contratada pela perfeita execuça o contratual, cabendo-lhe realizar a supervisa o e 
coordenaça o das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaço es contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontrataça o. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 E  admissí vel a fusa o, cisa o ou incorporaça o da contratada com/em outra pessoa 
jurí dica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurí dica todos os requisitos de 
habilitaça o exigidos neste Projeto Ba sico; sejam mantidas as demais cla usulas e condiço es 
do contrato; na o haja prejuí zo a  execuça o do objeto pactuado e haja a anue ncia expressa 
da Administraça o a  continuidade do contrato. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1 O acompanhamento e a fiscalizaça o da execuça o do contrato sera o feitos pelo 
Engenheiro Civil, Jucivaldo de Souza Rodrigues, matrí cula funcional nº 2723, CREA/CE: 
19441, RNP: 1611550900-9 e consistem na verificaça o da conformidade da prestaça o dos 
serviços, dos materiais, te cnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, que sera o exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2 O representante da Contratante devera  ter a qualificaça o necessa ria para o 
acompanhamento e controle da execuça o dos serviços e do contrato. 

12.3 A verificaça o da adequaça o da prestaça o do serviço devera  ser realizada com base 
nos crite rios previstos neste Projeto Ba sico. 



 
 

     

12.4 A fiscalizaça o do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execuça o do serviço, devera  
comunicar a  autoridade responsa vel para que esta promova a adequaça o contratual a  
produtividade efetivamente realizada. 

12.5 A conformidade do material/te cnica/equipamento a ser utilizado na execuça o dos 
serviços devera  ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 
a relaça o detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Projeto Ba sico, informando 
as respectivas quantidades e especificaço es te cnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. 

12.6 O representante da Contratante devera  promover o registro das ocorre ncias 
verificadas, adotando as provide ncias necessa rias ao fiel cumprimento das cla usulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigaço es e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejara  a aplicaça o de sanço es administrativas, previstas neste Projeto 
Ba sico e na legislaça o vigente, podendo culminar em rescisa o contratual. 

12.8 As atividades de gesta o e fiscalizaça o da execuça o contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistema tica, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalizaça o ou u nico servidor, desde que, no exercí cio dessas atribuiço es, fique 
assegurada a distinça o dessas atividades e, em raza o do volume de trabalho, na o 
comprometa o desempenho de todas as aço es relacionadas a  Gesta o do Contrato.  

12.9 A fiscalizaça o te cnica dos contratos avaliara  constantemente a execuça o do objeto 
e utilizara  o Instrumento de Mediça o, conforme modelo disponibilizado pela 
Administraça o Pu blica, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) na o produzir os resultados, deixar de executar, ou na o executar com a qualidade mí nima 
exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o do serviço, ou 
utiliza -los com qualidade ou quantidade inferior a  demandada. 

12.9.1 A utilizaça o do IM na o impede a aplicaça o concomitante de outros mecanismos 
para a avaliaça o da prestaça o dos serviços. 

12.10 Durante a execuça o do objeto, o fiscal te cnico devera  monitorar constantemente o 
ní vel de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraça o, devendo intervir para 
requerer a  CONTRATADA a correça o das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

12.11 O fiscal te cnico devera  apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaça o da 
execuça o do objeto ou, se for o caso, a avaliaça o de desempenho e qualidade da prestaça o 
dos serviços realizada.  

12.12 Em hipo tese alguma, sera  admitido que a pro pria CONTRATADA materialize a 
avaliaça o de desempenho e qualidade da prestaça o dos serviços realizada.  

12.13 A CONTRATADA podera  apresentar justificativa para a prestaça o do serviço com 
menor ní vel de conformidade, que podera  ser aceita pelo fiscal te cnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorre ncia, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisí veis e alheios ao controle do prestador.  



 
 

     

12.14 Na hipo tese de comportamento contí nuo de desconformidade da prestaça o do 
serviço em relaça o a  qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os ní veis 
mí nimos tolera veis previstos nos indicadores, ale m dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanço es a  CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocato rio.  

12.15 O fiscal te cnico podera  realizar avaliaça o dia ria, semanal ou mensal, desde que o 
perí odo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestaça o dos serviços.  

12.16 A fiscalizaça o de que trata esta cla usula na o exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeiço es te cnicas, ví cios redibito rios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorre ncia desta, na o implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

13.1  A emissa o da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo.  

13.2 No prazo de ate  5 dias u teis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera  
entregar toda a documentaça o comprobato ria do cumprimento da obrigaça o contratual, 
composta do Oficio de encaminhamento da mediça o, a  autoridade competente, 
Instrumento de Mediça o Assinado pelo Engenheiro Responsa vel pela Empresa, para 
atesto de engenheiro fiscalizador, dia rio de Obras, Cadastro Nacional de Obras, Dia rio de 
Obras, Relato rio Fotogra fico, comprovaça o de quitaça o das obrigaço es sociais e 
trabalhista, podendo essa documentaça o, se solicitado pelo Controle Interno, ser 
complementada com outros documentos;   

13.3 O recebimento proviso rio sera  realizado pelo fiscal te cnico apo s a entrega da 
documentaça o acima, da seguinte forma: 

13.3.1 A contratante realizara  inspeça o minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais te cnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequaça o dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e reviso es finais que se fizerem 
necessa rios. 

13.3.1.1 Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de 
faturamento, o fiscal te cnico do contrato ira  apurar o resultado das avaliaço es da 
execuça o do objeto e, se for o caso, a ana lise do desempenho e qualidade da prestaça o 
dos serviços realizados em consona ncia com os indicadores previstos, que podera  
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a  contratada, registrando em 
relato rio a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a s suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví cios, 
defeitos ou incorreço es resultantes da execuça o ou materiais empregados, cabendo a  
fiscalizaça o na o atestar a u ltima e/ou u nica mediça o de serviços ate  que sejam sanadas 



 
 

     

todas as eventuais pende ncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Proviso rio. 

13.3.1.3 O recebimento proviso rio tambe m ficara  sujeito, quando cabí vel, a  
conclusa o de todos os testes de campo e a  entrega dos Manuais e Instruço es exigí veis. 

13.3.2 No prazo de ate  10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaça o devera  elaborar Relato rio 
Circunstanciado em consona ncia com suas atribuiço es, e encaminha -lo ao gestor do 
contrato.  

13.3.2.1 quando a fiscalizaça o for exercida por um u nico servidor, o relato rio 
circunstanciado devera  conter o registro, a ana lise e a conclusa o acerca das ocorre ncias 
na execuça o do contrato, em relaça o a  fiscalizaça o te cnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessa rios, devendo encaminha -los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

13.3.2.2 Sera  considerado como ocorrido o recebimento proviso rio com a entrega do 
relato rio circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
u ltimo.  

13.3.2.2.1 Na hipo tese de a verificaça o a que se refere o para grafo anterior na o ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-a  como realizada, consumando-se o 
recebimento proviso rio no dia do esgotamento do prazo. 

13.4 No prazo de ate  10 (dez) dias corridos a partir do recebimento proviso rio dos 
serviços, o Gestor do Contrato devera  providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execuça o dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.4.1 Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a documentaça o apresentada pela 
fiscalizaça o e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaça o e o pagamento da 
despesa, indicar as cla usulas contratuais pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correço es;  

13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relato rios e documentaço es apresentadas; e  

13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalizaça o, com base no Instrumento de Mediça o (IM), ou 
instrumento substituto.  

13.5 O recebimento proviso rio ou definitivo do objeto na o exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuí zos resultantes da incorreta execuça o do contrato, ou, em qualquer 
e poca, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposiço es legais em vigor. 

13.6 Os serviços podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificaço es constantes neste Projeto Ba sico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituí dos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a s custas da 
Contratada, sem prejuí zo da aplicaça o de penalidades. 



 
 

     

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento sera  efetuado pela Contratante no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

14.2 A emissa o da Nota Fiscal/Fatura sera  precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Projeto Ba sico 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovaça o da regularidade fiscal a  documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, tais 
como:  

14.4.1 o prazo de validade;  

14.4.2 a data da emissa o;  

14.4.3 os dados do contrato e do o rga o contratante;  

14.4.4 o perí odo de prestaça o dos serviços;  

14.4.5 o valor a pagar; e  

14.4.6 eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 

14.5 Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsta ncia que impeça 
a liquidaça o da despesa, o pagamento ficara  sobrestado ate  que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipo tese, o prazo para pagamento iniciar-se-a  apo s a 
comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o acarretando qualquer o nus para a 
Contratante; 

14.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instruça o Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, sera  efetuada a retença o ou glosa no pagamento, proporcional a  irregularidade 
verificada, sem prejuí zo das sanço es cabí veis, caso se constate que a Contratada: 

14.6.1 na o produziu os resultados acordados; 

14.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou na o as executou com a 
qualidade mí nima exigida; 

14.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a  demandada. 

14.7 Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem banca ria para pagamento. 

14.8 Antes de cada pagamento a  contratada, sera  realizada consulta para 
verificar a manutença o das condiço es de habilitaça o exigidas neste Projeto Ba sico.  

14.9 Constatando-se a situaça o de irregularidade da contratada, sera  
providenciada sua notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, 
regularize sua situaça o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser 
prorrogado uma vez, por igual perí odo, a crite rio da contratante. 

14.10 Previamente a  emissa o de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF para identificar possí vel suspensa o 



 
 

     

tempora ria de participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o ou entidade, proibiça o 
de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instruça o Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.11 Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da 
regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia da contratada, bem como quanto a  
existe ncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seus cre ditos.   

14.12 Persistindo a irregularidade, a contratante devera  adotar as medidas 
necessa rias a  rescisa o contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada a  contratada a ampla defesa.  

14.13 Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados 
normalmente, ate  que se decida pela rescisa o do contrato, caso a contratada na o 
regularize sua situaça o junto ao SICAF.   

14.13.1 Sera  rescindido o contrato em execuça o com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse pu blico de alta releva ncia, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela ma xima autoridade da contratante. 

14.13.2 Ale m do disposto no subitem acima, podera  a autoridade 
competente,  

14.14 Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na 
legislaça o aplica vel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.15 E  vedado o pagamento, a qualquer tí tulo, por serviços prestados, a  empresa 
privada que tenha em seu quadro societa rio servidor pu blico da ativa do o rga o 
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamenta rias vigente. 

14.16 A parcela mensal a ser paga a tí tulo de aviso pre vio trabalhado e indenizado 
correspondera , no primeiro ano de contrataça o, ao percentual originalmente fixado 
na planilha de preços. 

14.16.1 Na o tendo havido a incide ncia de custos com aviso pre vio trabalhado 
e indenizado, a prorrogaça o contratual seguinte devera  prever o pagamento do 
percentual ma ximo equivalente a 03 (tre s) dias a mais por ano de serviço, ate  o 
limite compatí vel com o prazo total de vige ncia contratual. 

14.16.2 A adequaça o de pagamento de que trata o subitem anterior devera  
ser prevista em termo aditivo. 

14.16.3 Caso tenha ocorrido a incide ncia parcial ou total dos custos com 
aviso pre vio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contrataça o, tais 
rubricas devera o ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, 
devendo o o rga o contratante esclarecer a metodologia de ca lculo adotada. 

14.17 A Contratante providenciara  o desconto na fatura a ser paga do valor global 
pago a tí tulo de vale-transporte em relaça o aos empregados da Contratada que 
expressamente optaram por na o receber o benefí cio previsto na Lei nº 7.418, de 16 



 
 

     

de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 
1987.  

15. REAJUSTE 
15.1. Os preços sa o fixos e irreajusta veis. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infraça o administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5. cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecuça o total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraça o 
pode aplicar a  CONTRATADA as seguintes sanço es: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

16.2.2. Multa de:  

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;  

16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

16.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

16.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

16.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 



 
 

     

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

16.3. As sanço es previstas acima podera o ser aplicadas a  CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4. Para efeito de aplicaça o de multas, a s infraço es sa o atribuí dos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situaça o que crie a possibilidade de 
causar dano fí sico, lesa o corporal ou 
consequ e ncias letais, por ocorre ncia; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 



 
 

     

3 
Manter funciona rio sem qualificaça o para 
executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalizaça o, por serviço e por dia; 

02 

5 

Retirar funciona rios ou encarregados do 
serviço durante o expediente, sem a anue ncia 
pre via do CONTRATANTE, por empregado e por 
dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
por funciona rio e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinaça o formal ou instruça o 
complementar do o rga o fiscalizador, por 
ocorre ncia; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou na o atenda a s necessidades 
do serviço, por funciona rio e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Ba sico 
e seus Anexos na o previstos nesta tabela de 
multas, apo s reincide ncia formalmente 
notificada pelo o rga o fiscalizador, por item e 
por ocorre ncia; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execuça o do 
contrato os prepostos previstos no Projeto 
Ba sico/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus 
funciona rios conforme previsto na relaça o de 
obrigaço es da CONTRATADA 

01 

16.5. Tambe m ficam sujeitas a s penalidades do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, 
as empresas ou profissionais que: 



 
 

     

16.5.1. tenham sofrido condenaça o definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilí citos visando a frustrar os objetivos da licitaça o; 

16.5.3. demonstrem na o possuir idoneidade para contratar com a Administraça o 
em virtude de atos ilí citos praticados.  

16.6. A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 
administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa a  CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuí zos causados a  Contratante sera o deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Unia o, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, sera o inscritos na Dí vida Ativa da Unia o e cobrados 
judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa devera  ser recolhida no prazo 
ma ximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaça o enviada 
pela autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa na o seja suficiente para cobrir os prejuí zos causados 
pela conduta do contratado, a Unia o ou Entidade podera  cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Co digo Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicaça o das sanço es, levara  em consideraça o 
a gravidade da conduta do infrator, o cara ter educativo da pena, bem como o dano 
causado a  Administraça o, observado o princí pio da proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Órgão Unidade Orçamentária Dotação Orçamentária Elemento 

11 01 15.122.0112.2.034 3.3.90.39.00 

11 01 15.122.0112.2.034 3.3.90.30.00 



 
 

     

18. RESCISÃO   

18.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 
138 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital;   

18.1.2 Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 1993.  

18.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

18.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa.  

18.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso:  

18.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

18.4.3 Indenizações e multas.   

19. DOS CASOS OMISSOS.  

19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos.  

20. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

20.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
20.2  É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira. 
20.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação 
de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor. 
20.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

21. ALTERAÇÕES 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 



 
 

     

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 A  contrataça o relativa ao presente projeto ba sico aplicam-se ainda as seguintes 
disposiço es: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 

22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico e Projeto de 
Engenharia, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

 

Missa o Velha/CE 15 de abril de 2024 

 
 

 

_____________________________________________ 

Regila nio Menezes Mace do 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

     

 

 

 
 
 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2024.04.15.01 

Processo Administrativo nº 2024.04.08.01 

 

PREÂMBULO 

 
Torna-se pu blico que a Secretaria de Infraestrutura e desenvolvimento Urbano, por 

meio da Comissa o de Contrataça o de Missa o Velha, realizara  Dispensa Eletro nica, com 

crite rio de julgamento menor preço, na hipo tese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data final para envio de prosta: 19 de abril de 2024 

Email: pregoes@missaovelha.ce.gov.br  

Hora rio final: a s 14:00h 

1.0  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1 O objeto da presente dispensa e  a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contrataça o por dispensa de licitaça o de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES PESADOS, PERTENCENTE A FROTA DE MÁQUINAS PESADAS DO 
MUICÍPIO DE MISSÃO VELHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, conforme condiço es, 
quantidades e exige ncias estabelecidas neste Aviso de Contrataça o Direta e seus 
anexos. 

 
1.2 A contrataça o sera  por lote, conforme projeto ba sico;  
1.3 O crite rio de julgamento adotado sera  o MAIOR DESCONTO, observadas as exige ncias 

contidas neste Aviso de Contrataça o Direta e seus Anexos quanto a s especificaço es do 
objeto. 

 

6 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

6.1 A participaça o na presente dispensa eletro nica se dara  mediante envio de 

propostas via e-mail:pregoes@missaovelha.ce.gov.br  

6.1.4 O fornecedor e  o responsa vel por qualquer informaça o ao enviar a sua 

proposta para participar da Dispensa Eletro nica, na o cabendo a Secretaria de 

mailto:pregoes@missaovelha.ce.gov.br
mailto:pregoes@missaovelha.ce.gov.br


 
 

     

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Missa o Velha, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido no envio; 

6.2 Na o podera o participar desta dispensa os fornecedores: 

6.2.4 que na o atendam a s condiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e seu(s) 

anexo(s); 

6.2.5 estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.6 que se enquadrem nas seguintes vedaço es: 

a) autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa 

fí sica ou jurí dica, quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do 

projeto ba sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsa vel 

te cnico ou subcontratado, quando a contrataça o versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessa rios; 

c) pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da contrataça o, 

impossibilitada de contratar em decorre ncia de sança o que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade 

contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o na licitaça o 

ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja 

co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate  o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, 

por exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a 

condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos 

casos vedados pela legislaça o trabalhista 

6.2.6.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econo mico; 

6.2.6.2 aplica-se o disposto na alí nea “c” tambe m ao fornecedor que atue em 

substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sança o a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 



 
 

     

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou 

a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do fornecedor; 

6.2.7 organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 

condiça o (Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio); e 

6.2.8 sociedades cooperativas. 

7 ENVIO DA PROPOSTA  

7.1 O ingresso do fornecedor na dispensa eletro nica se dara  com o envio da proposta 

via e-mail, na forma deste item, composta por: 

7.2 A carta proposta devera  ser assinada pelo representante legal da empresa; 

7.3 O fornecedor interessado, apo s a divulgaça o do aviso de contrataça o direta, 

encaminhara , exclusivamente por meio do e-mail, a proposta com a descriça o do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate  a data e o 

hora rio ma ximo estabelecidos nesta convocaça o. 

7.4 A proposta tambe m devera  conter declaraça o de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.5 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

7.6 Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestaça o dos serviços; 

7.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

sera o de exclusiva responsabilidade do fornecedor, na o lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto. 

7.8 Se o regime tributa rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais varia veis, a cotaça o adequada sera  a que corresponde a  me dia dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos u ltimos doze meses.  

7.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento sera o retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente. 

7.10 A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposiço es nelas contidas, em conformidade com o que dispo e o Projeto Ba sico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios 

necessa rios, em quantidades e qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituiça o. 



 
 

     

8 FASE DE LANCES 

8.1.4 Na o havera  fase de lances. 

9 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1 Encerrado o prazo para envio da proposta, sera  verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto a  adequaça o do objeto e a  

compatibilidade do preço em relaça o ao estipulado para a contrataça o. 

9.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administraça o, ela sera  desclassificada. 

9.3 Estando o preço compatí vel, sera  solicitado o envio da habilitaça o e, se necessa rio, 

de documentos complementares. 

9.4 O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentaça o. 

9.5 Sera  desclassificada a proposta vencedora que:  

9.5.4 contiver ví cios insana veis; 

9.5.5 na o obedecer a s especificaço es te cnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

9.5.6 apresentar preços inexequí veis ou permanecerem acima do preço ma ximo 

definido para a contrataça o; 

9.5.7 na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administraça o; 

9.5.8 apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste aviso ou 

seus anexos, desde que insana vel. 

9.6 Quando o fornecedor na o conseguir comprovar que possui ou possuira  recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, sera  considerada inexequí vel a 

proposta de preços ou menor lance que: 

9.6.4 for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataça o, apresente preços 

global ou unita rios simbo licos, irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com 

os preços dos insumos e sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocato rio da dispensa na o tenha estabelecido 

limites mí nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaço es de 

propriedade do pro prio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a  

totalidade da remuneraça o. 

9.6.5 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

a queles fixados em instrumentos de cara ter normativo obrigato rio, tais como 

leis, medidas proviso rias e convenço es coletivas de trabalho vigentes. 

9.7 Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas 

dilige ncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   



 
 

     

9.8 Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a 

desclassificaça o da proposta. A planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que na o haja majoraça o do preço. 

9.8.4 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que na o 

alterem a substa ncia das propostas; 

9.8.5 Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a 

indicaça o de recolhimento de impostos e contribuiço es na forma do Simples 

Nacional, quando na o cabí vel esse regime. 

9.9 Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do 

objeto, podera  ser colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante do serviço 

ou da a rea especializada no objeto. 

9.10 Se a proposta vencedora for desclassificada, sera  examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o. 

9.11 Encerrada a ana lise quanto a  aceitaça o da proposta, se iniciara  a fase de 

habilitaça o, observado o disposto neste Aviso de Contrataça o Direta.  

10 HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaça o constam do TERMO DE 

REFERÊNCIA - ITEM 5 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO deste aviso e sera o 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

10.2 Como condiça o pre via ao exame da documentaça o de habilitaça o do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera  verificado o eventual 

descumprimento das condiço es de participaça o, especialmente quanto a  

existe ncia de sança o que impeça a participaça o no certame ou a futura 

contrataça o, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unia o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inido neos mantida pelo Tribunal de Contas da Unia o - TCU;  

10.2.4 Para a consulta de fornecedores pessoa jurí dica podera  haver a substituiça o 

das consultas das alí neas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurí dica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.2.5 A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa fornecedora e 

tambe m de seu so cio majorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que preve , dentre as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de 

ato de improbidade administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder 

Pu blico, inclusive por interme dio de pessoa jurí dica da qual seja so cio 

majorita rio. 

10.2.5.1 Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de 

Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

     

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relato rio de 

Ocorre ncias Impeditivas Indiretas. 

10.2.5.1.1 A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos 

societa rios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.5.1.2 O fornecedor sera  convocado para manifestaça o previamente a  sua 

desclassificaça o 

10.2.6 Constatada a existe ncia de sança o, o fornecedor sera  reputado inabilitado, por 

falta de condiça o de participaça o. 

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, 

necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Aviso de Contrataça o Direta e 

ja  apresentados, o fornecedor sera  convocado a encaminha -los, em formato 

digital, apo s solicitaça o da Administraça o, sob pena de inabilitaça o. 

10.4 Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos 

mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais quando houver 

du vida em relaça o a  integridade do documento digital. 

10.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefí cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estara  dispensado (a) da prova de inscriça o nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaça o do balanço patrimonial 

e das demonstraço es conta beis do u ltimo exercí cio. 

10.6 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficara  obrigado a comprovar os requisitos de habilitaça o 

cumulativamente, isto e , somando as exige ncias do item em que venceu a s do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaça o, 

ale m da aplicaça o das sanço es cabí veis. 

10.6.4 Na o havendo a comprovaça o cumulativa dos requisitos de habilitaça o, a 

inabilitaça o recaira  sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitaça o do fornecedor nos 

remanescentes. 

10.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessa o sera  suspensa, sendo informada a nova data e hora rio para a sua 

continuidade. 

10.8 Sera  inabilitado o fornecedor que na o comprovar sua habilitaça o, seja por na o 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta -los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contrataça o Direta. 

10.8.4 Na hipo tese de o fornecedor na o atender a s exige ncias para a habilitaça o, o 

o rga o ou entidade examinara  a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a apuraça o de uma proposta 

que atenda a s especificaço es do objeto e as condiço es de habilitaça o 

10.9 Constatado o atendimento a s exige ncias de habilitaça o, o fornecedor sera  

habilitado 



 
 

     

11 CONTRATAÇÃO 

11.1 Apo s a homologaça o e adjudicaça o, caso se conclua pela contrataça o, sera  

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.2 O adjudicata rio tera  o prazo de 03 (tre s) dias u teis, contados a partir da data 

de sua convocaça o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaça o), sob 

pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 

Aviso de Contrataça o Direta.  

11.2.4 Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraça o podera  encaminha -

lo para assinatura, mediante corresponde ncia postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletro nico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

11.2.5 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaça o da nota de 

empenho ou instrumento equivalente podera  ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual perí odo, por solicitaça o justificada do adjudicata rio e aceita pela 

Administraça o. 

11.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a  

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

11.3.4 referida Nota esta  substituindo o contrato, aplicando-se a  relaça o de nego cios 

ali estabelecida as disposiço es da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.5 a contratada se vincula a  sua proposta e a s previso es contidas no Aviso de 

Contrataça o Direta e seus anexos; 

11.3.6 a contratada reconhece que as hipo teses de rescisa o sa o aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administraça o previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4 O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 06 (seis) meses prorroga vel 

conforme previsa o nos anexos a este Aviso de Contrataça o Direta.  

11.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera  exigida a 

comprovaça o das condiço es de habilitaça o e contrataça o consignadas neste aviso, que 

devera o ser mantidas pelo fornecedor durante a vige ncia do contrato. 

12 SANÇÕES 

12.1 Comete infraça o administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infraço es previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.4 dar causa a  inexecuça o parcial do contrato; 



 
 

     

12.1.5 dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  

Administraça o, ao funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse 

coletivo; 

12.1.6 dar causa a  inexecuça o total do contrato; 

12.1.7 deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame; 

12.1.8 na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.9 na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a 

contrataça o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.10  ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o 

sem motivo justificado; 

12.1.11 apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou 

prestar declaraça o falsa durante a dispensa eletro nica ou a execuça o do 

contrato; 

12.1.12 fraudar a dispensa eletro nica ou praticar ato fraudulento na execuça o do 

contrato; 

12.1.13  comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.13.1 Considera-se comportamento inido neo, entre outros, a declaraça o falsa 

quanto a s condiço es de participaça o, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo apo s o encerramento da fase de lances. 

12.1.14  praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.15 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infraço es discriminadas nos 

subitens anteriores ficara  sujeito, sem prejuí zo da responsabilidade civil e criminal, 

a s seguintes sanço es: 

a) Adverte ncia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataça o Direta, 

quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraço es dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sança o, pelo prazo ma ximo 

de 3 (tre s) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

     

Contrataça o Direta, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais 

grave; 

d) Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira  o 

responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e 

ma ximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposiça o da penalidade mais grave; 

12.3 Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

12.3.4 a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

12.3.5 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.6 as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.7 os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 

12.3.8 a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda 

desse valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada 

judicialmente. 

12.5 A aplicaça o das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o Direta, em 

hipo tese alguma, a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o 

Pu blica. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanço es. 

12.7 Se, durante o processo de aplicaça o de penalidade, houver indí cios de 

pra tica de infraça o administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo a  administraça o pu blica nacional ou estrangeira, co pias do 

processo administrativo necessa rias a  apuraça o da responsabilidade da empresa 

devera o ser remetidas a  autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

cie ncia e decisa o sobre a eventual instauraça o de investigaça o preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilizaça o – PAR.  

12.8 A apuraça o e o julgamento das demais infraço es administrativas na o 

consideradas como ato lesivo a  Administraça o Pu blica nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguira o seu rito normal na unidade 

administrativa. 

12.9 O processamento do PAR na o interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos especí ficos para apuraça o da ocorre ncia de danos e prejuí zos a  



 
 

     

Administraça o Pu blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí dica, 

com ou sem a participaça o de agente pu blico.  

12.10 A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em 

processo administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicata rio, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.11 As sanço es por atos praticados no decorrer da contrataça o esta o previstas 

nos anexos a este Aviso. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O procedimento sera  divulgado no Site oficial da Prefeitura, Dia rio Oficial e no 

Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas - PNCP. 

13.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administraça o podera : 

13.2.4 republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.2.5 valer-se, para a contrataça o, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possí vel, e desde que atendidas a s condiço es de 

habilitaça o exigidas. 

13.2.5.1 No caso do subitem anterior, a contrataça o sera  operacionalizada fora 

deste procedimento. 

13.2.6 fixar prazo para que possa haver adequaça o das propostas ou da 

documentaça o de habilitaça o, conforme o caso. 

13.3 As provide ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima podera o ser utilizadas se 

na o houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto) 

13.4 Havendo a necessidade de realizaça o de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo na o conste deste Aviso de Contrataça o Direta, devera  ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraça o na respectiva 

notificaça o. 

13.5 Cabera  ao fornecedor acompanhar as operaço es, ficando responsa vel pelo 

o nus decorrente da perda do nego cio diante da inobserva ncia de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administraça o ou de sua desconexa o. 

13.6 Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente 

transferida para o primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente 

estabelecido, desde que na o haja comunicaça o em contra rio. 



 
 

     

13.7 Os hora rios estabelecidos na divulgaça o deste procedimento e durante o 

envio de lances observara o o hora rio de Brasí lia-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentaça o relativa ao procedimento. 

13.8 No julgamento das propostas e da habilitaça o, a Administraça o podera  

sanar erros ou falhas que na o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e 

sua validade jurí dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel 

a todos, atribuindo-lhes validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 

13.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataça o Direta sera o sempre 

interpretadas em favor da ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o 

comprometam o interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contrataça o.  

13.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de 

suas propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses 

custos, independentemente da conduça o ou do resultado do processo de contrataça o. 

13.11 Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Aviso de Contrataça o Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compo em o processo, prevalecera  as deste 

Aviso. 

13.12 Da sessa o pu blica sera  divulgada Ata no sistema eletro nico. 

13.13 Integram este Aviso de Contrataça o Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

13.13.4 ANEXO I – Projeto Ba sico; 

13.13.5 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

13.13.6 ANEXO III – Projeto de Engenharia; 

Missa o Velha/CE 16 de abril de 2024 

_____________________________________________ 

Regila nio Menezes Mace do  

Secreta rio de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

     

 
 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº .......................... 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº .................... 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO E A EMPRESA ..................................................A, 
PARA CONTRATAÇÃO DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NO AMBITO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO – CEARA. 

 
O SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, 

pessoa jurí dica de direito pu blico interno, atrave s da sua SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, inscrito no CNPJ sob nº 
07.977.044/0001-15, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo seu ordenador de Despesas, o Sr. REGILA NIO MENEZES MACE DO , 
eleito SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO para o Bie nio 
2023-2024, CPF nº 839.732.653-72 e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste 
ato pelo XXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , portador(a) do 
Documento de Identidade RG nº: XXXXXXXXXXXXX expedida por XXXXX, e CPF nº 
XXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista a 
ratificaça o do objeto da Dispensa de Licitaça o nº XXXXXXXXXXXXXXX, em observa ncia ao 
disposto nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, RESOLVEM 
celebrar o presente Contrato, sob os termos e condiço es a seguir estabelecidos:  

  

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto XXXXXXXXXXXXXXXXX que atenda eventuais 
demandas da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, de 
acordo com as exige ncias, quantidades e especificaço es constantes do Projeto Ba sico da 
Dispensa de Licitaça o nº XXXXXXXXXXXXX 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
sua transcriça o, o processo de dispensa, projeto ba sico e seus Anexos, a Proposta da 
CONTRATADA.  
PARÁGRAFO SEGUNDO. A execuça o do Contrato, bem como os casos nele omissos, 
regular-se-a o pelas cla usulas contratuais e pelos preceitos de direito pu blico, aplicando-
se lhes, supletivamente, os princí pios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiço es de 
direito privado, em especial, o Co digo Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na 
forma do artigo 89, combinado com o inciso III, do artigo 92, ambos da Lei 14133, de 01 
de abril de 12021.  



 
 

     

 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA 

DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 O CONTRATANTE pagara  a  CONTRATADA pela execuça o do objeto deste Contrato, o 
valor global de R$ XXXXXXXXX (XXXXXX). 

 
 

LOTE I – PEÇAS MÁQUINAS PESADAS 

 

Item Descrição Valor máximo estimado 
Percentual mínimo de desconto 

sobre 

1.0 

Aquisição de PEÇAS E ACESSÓRIOS 
ORIGINAIS OU GENUÍNAS a serem 
utilizadas em serviços manutenção 
corretiva da Pá Carregadeira, New Holand 
W130. pertencentes a frota do município 

R$ 75.000,00  

 

LOTE II – MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS 

 

Item Descrição Valor máximo estimado 
Valor estimado 

hora 
Percentual mínimo 
de desconto sobre 

1.0 

Contratação MÃO DE OBRA para a 
execução de serviços de manutenção 
corretiva da Pá Carregadeira, New Holand 
W130. pertencentes a frota do município; 

R$ 25.000,00   

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou 
indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, sera o 
considerados como inclusos nos preços, na o sendo considerados pleitos de acre scimos, a 
esse ou a qualquer tí tulo, devendo o fornecimento ser cumprido sem o nus adicional ao 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA devera  arcar com o o nus decorrente de 
eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para 
o atendimento ao objeto da licitaça o exceto quando, durante a execuça o do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O disposto no subitem anterior se aplica ainda que se trate de 
eventos futuros e incertos. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os preços ofertados na proposta sera o de exclusiva 
responsabilidade do contratado, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto.   

 
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA 
3.1 O prazo de vige ncia deste Contrato e  de 06 (seis) meses contados da data de sua 
assinatura,  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este contrato na o pode ser prorrogado por iguais e sucessivos 
perí odos.  
 



 
 

     

4.0 CLÁUSULA QUARTA  
DOS LOCAIS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS 
4.1 A CONTRATADA prestara  os serviços nos locais previstos no Projeto Ba sico. 
 
5.0 CLÁUSULA QUINTA 

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1 Cabe a  CONTRATADA, a perfeita execuça o do objeto contratado dentro das exige ncias 
da Lei n° 14.133/21, da boa-fe  exigida na norma civil e ainda: 

a) Executar os serviços conforme especificaço es do Projeto Ba sico e de sua 
proposta, com a alocaça o dos empregados necessa rios ao perfeito cumprimento das 
cla usulas contratuais, ale m de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensí lios necessa rios, na qualidade e quantidade mí nimas especificadas 
no Projeto Ba sico e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem ví cios, 
defeitos ou incorreço es resultantes da execuça o ou dos materiais empregados;  

c) Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO ou a qualquer outra entidade, seja pu blica ou privada, 
devendo ressarcir imediatamente a Administraça o em sua integralidade, ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos a  CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Executar o objeto do Contrato de acordo com as exige ncias do Projeto Ba sico, 
agindo de boa-fe  conforme exige ncia do Co digo Civil;  

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos ba sicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinaço es em vigor; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaço es previstas em Acordo, 
Convença o, Dissí dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigaço es trabalhistas, sociais, previdencia rias, tributa rias e as 
demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade a  CONTRATANTE; 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorre ncia anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

h) Prestar todo esclarecimento ou informaça o solicitada pela CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos a  execuça o do empreendimento; 

i) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informaço es obtidas em raza o do 
Contrato, bem como utilizar o nome do SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO para fins comerciais ou em campanhas e material de 
publicidade, sem autorizaça o pre via do SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO; 

j) Paralisar, por determinaça o da CONTRATANTE, qualquer atividade que na o 
esteja sendo executada de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

k) Promover a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessa rio a  execuça o dos serviços, durante a vige ncia do contrato; 

l) Promover a organizaça o te cnica e administrativa dos serviços, de modo a 



 
 

     

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaço es que 
integram o Projeto Ba sico, no prazo determinado; 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o 
pertinente, cumprindo as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina; 

n) Submeter previamente, por escrito, a  CONTRATANTE, para ana lise e aprovaça o, 
quaisquer mudanças nos me todos executivos que fujam a s especificaço es do Projeto 
Ba sico; 

o) Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condiça o de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilizaça o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

p) Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as 
obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na 
contrataça o; 

q) Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficie ncia ou para reabilitado da Previde ncia Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislaça o, quando a CONTRATADA houver 
se beneficiado da prefere ncia estabelecida pela Lei Federal nº 13.146, de 2015; 

r) Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do 
cumprimento do contrato; 

s) Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de 
fatores futuros e incertos; 

t) Cumprir, ale m dos postulados legais vigentes de a mbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

u) Prestar os serviços dentro dos para metros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensí lios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observa ncia a s recomendaço es aceitas pela boa te cnica, normas e 
legislaça o; 

 
6.0 CLÁUSULA SEXTA  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
6.1 Cabe ao CONTRATANTE, ale m dos encargos previstos na Lei n° 14.133/21, as 
seguintes obrigaço es: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cla usulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaça o dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro pro prio as falhas detectadas, indicando 
dia, me s e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos a  autoridade competente para as provide ncias cabí veis; 

c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorre ncia de eventuais imperfeiço es, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execuça o dos serviços, fixando prazo 
para a sua correça o, certificando-se que as soluço es por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

d) Rejeitar qualquer execuça o cumprida equivocadamente ou em desacordo com 
as orientaço es do SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO e 



 
 

     

do Projeto Ba sico, que sa o partes integrantes do Contrato; 
e) Pagar a  CONTRATADA o valor resultante da prestaça o do serviço, no prazo e 

condiço es estabelecidas no Projeto Ba sico; 
f) Efetuar as retenço es tributa rias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

CONTRATADA;  
g) Assegurar os recursos orçamenta rios e financeiros para custear o Contrato; 
h) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a  execuça o do Contrato, 

em especial, aplicaça o de sanço es, alteraço es e reviso es do Contrato; 
j) Aplicar a  CONTRATADA as sanço es regulamentares e contratuais; 
k) Permitir o acesso a  CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigaço es; 
l) Comunicar oficialmente a  CONTRATADA as falhas detectadas; 
m) Aceitar ou rejeitar a execuça o, apo s a conclusa o de cada etapa do objeto, 

fazendo, por escrito, as observaço es que julgar necessa rias a  sua perfeita conclusa o e 
devida aceitaça o; 

n) Solicitar que seja executada novamente a obrigaça o rejeitada, adequando-a a s 
especificaço es constantes do Projeto Ba sico. 

 
7.0 CLÁUSULA SÉTIMA 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1 O acompanhamento e fiscalizaça o da execuça o do contrato consistem na verificaça o 
da conformidade da prestaça o dos serviços e da alocaça o dos recursos necessa rios, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigaço es pactuadas, e sera o exercidos 
por um representante da Administraça o, especialmente designado na forma do art. 67 da 
Lei 14.133/21. 
 
8.0 CLÁUSULA OITAVA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 A despesa para a contrataça o do serviço de que trata o objeto, correra  a  conta do 
Orçamento do SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, para 
o exercí cio de 2023, sob a seguinte classificaça o: 1101-15.122.0112.2.034, 
33.90.39.00/3.3.90.30.00. 

 
9.0 CLÁUSULA NONA  
DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento sera  efetuado ate  o 15º (de cimo quinto) dia u til do me s subsequente ao 
da prestaça o e aceitaça o dos serviços, por meio ordem para depo sito em conta corrente 
da empresa CONTRATADA, apo s a apresentaça o dos seguintes documentos:  

a) Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, contendo a descriça o dos serviços 
executados, devidamente atestada pelo responsa vel pela gesta o do contrato; 

b) prova da manutença o da regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual 
e Municipal, ou Distrital, sera  efetuada mediante a apresentaça o das respectivas certido es 
dentro do prazo de validade; 

c) prova da manutença o da regularidade dos recolhimentos do FGTS, sera  efetuada 
mediante a apresentaça o de certida o expedida pela Caixa Econo mica Federal, conforme 
alí nea “a”, do artigo 27, da Lei nº 8.036/1990, dentro do prazo de validade; 

d) prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 



 
 

     

mediante a apresentaça o de certida o negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria 
prevista na legislaça o aplica vel. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadaça o de Tributos e Contribuiço es devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 e alteraço es posteriores, fica dispensada das retenço es, 
conforme dispuser as normas vigentes. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteraça o 
de sua condiça o de optante pelo SIMPLES. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizaço es devidas pela CONTRATADA, nos termos deste 
Contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Pela inexecuça o total ou parcial do objeto desta avença, o CONTRATANTE podera , 
garantida a pre via defesa, aplicar a  CONTRATADA as seguintes sanço es: 

a) adverte ncia; 

b)  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 
inexecuça o do contrato, recolhida no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias corridos, contado 
da comunicaça o oficial; 

c) suspensa o tempora ria de participar em licitaça o e impedimento de contratar 
com a Administraça o do CONTRATANTE, pelo prazo de ate  2 (dois) anos; 

d) declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o 
Pu blica enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja 
promovida a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a penalidade, que sera  
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administraça o do CONTRATANTE 
pelos prejuí zos resultantes e apo s decorrido o prazo da sança o aplicada com base no 
subitem anterior. 

PARA GRAFO PRIMEIRO - Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estara  sujeita a s 
penalidades tratadas no item anterior: 

I - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaço es assumidas em 
decorre ncia da contrataça o; 

II - ensejar o retardamento da execuça o do objeto; 

III - falhar ou fraudar na execuça o do contrato; 

IV - comportar-se de modo inido neo; 

V - Cometer fraude fiscal. 

PARA GRAFO SEGUNDO - Ale m das penalidades citadas, a CONTRATADA ficara  sujeito, 
ainda, ao cancelamento de sua inscriça o no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE 
e, no que couber, a s demais penalidades referidas no Capí tulo IV da Lei nº 14.133/21. 



 
 

     

PARA GRAFO TERCEIRO - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, 
devidamente justificados e aceitos pela Administraça o do CONTRATANTE, a 
CONTRATADA ficara  isenta das penalidades mencionadas. 

PARA GRAFO QUARTO - As sanço es de adverte ncia, suspensa o tempora ria de participar 
em licitaça o e impedimento de contratar com a Administraça o da CONTRATANTE, e 
declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o Pu blica podera o 
ser aplicadas ao CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a da garantia 
prestada ou dos pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

PARÁGRAFO QUINTO - A multa aplicada na o impede que a CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanço es previstas nesta Cla usula. 
PARÁGRAFO SEXTO - A mora no cumprimento da obrigaça o, ale m de sujeitar a 
CONTRATADA a  aplicaça o de multa, autoriza o CONTRATANTE, em prosseguimento ou na 
reincide ncia, a rescindir o Contrato e a punir a CONTRATADA faltoso com a aplicaça o das 
demais sanço es nesta Cla usula. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A pre via defesa do interessado, podera  ser apresentada no prazo 
de 5 (cinco) dias u teis, contados da intimaça o do ato. Elevando-se este prazo para 10 (dez) 
dias u teis no caso da penalidade prevista na alí nea “d” caput desta Cla usula. 
PARÁGRAFO OITAVO - Na o conhecido, ou improvido, o recurso cabí vel, o valor da multa 
aplicada devera  ser recolhido ao CONTRATANTE, dentro de 3 (tre s) dias u teis apo s a 
respectiva notificaça o. 
PARÁGRAFO NONO - A aplicaça o de quaisquer das penalidades previstas neste Edital sera  
comunicada por escrito a  CONTRATADA infrator, publicada no Dia rio Oficial. 
 
11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 A inexecuça o total ou parcial do Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurara  ao 
CONTRATANTE o direito de rescisa o nos termos do art. 77, bem como nos casos citados 
no art. 78, ambos da Lei nº 14.133/21, assegurado o contradito rio e a ampla defesa, 
sempre mediante notificaça o por escrito. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisa o do Contrato, nos termos do artigo 79 da Lei nº 
14.133/21, podera  ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administraça o do CONTRATANTE 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 14.133/21; 

b) amiga vel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo, 
desde que haja convenie ncia para o CONTRATANTE;  

c) judicial, nos termos da legislaça o. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisa o contratual fundada no inciso I, do art. 79, da Lei nº 
14.133/21, sem prejuí zo das sanço es previstas na Cla usula De cima do presente Contrato, 
acarreta a retença o dos cre ditos decorrentes do Contrato ate  o limite dos prejuí zos 
causados ao CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Determinada a rescisa o o CONTRATANTE procedera  a vistoria 
e levantamento dos serviços executados, dos equipamentos e materiais do acervo 
existente, que servira o de base para o acerto final de contas, se for o caso. 

 



 
 

     

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 Este Contrato podera  ser alterado, nas hipo teses previstas no artigo 124 da Lei nº 

14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentaça o das 

devidas justificativas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, mesmo decorre ncia de aumento ou 
diminuiça o quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condiço es inicialmente 
previstas no Contrato, na o podera  os acre scimos que se fizerem necessa rios na execuça o 
dos serviços ate  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultada, entretanto, a supressa o ale m do limite acima 
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
DA FUNDAMENTAÇA O LEGAL E DA VINCULAÇA O AO PROJETO BA SICO E A  PROPOSTA. 
13.1 O Referido contrato, tem a sua fundamentaça o legal, bem como a sua vinculaça o 
definida da seguinte forma: 

I - O presente Contrato fundamenta-se: 
a) no Art. 24, inciso I da Lei n° 14.133/21; 
b) no que couber, na Lei Complementar nº 123/2006. 
II - O presente Contrato vincula-se aos termos: 
a) do Projeto Ba sico; 
b) da proposta vencedora da CONTRATADA. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA PUBLICAÇÃO 
14.1 A publicaça o do presente Contrato devera  ser providenciada em extrato, ate  o 5º 
(quinto) dia u til do me s seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo ma ximo de 
ate  20 (vinte) dias daquela data, na forma prevista no para grafo u nico, do art. 61, da Lei 
nº 14.133/21. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 DO FORO 
15.1 O foro da Comarca de Missa o Velha/CE e  o u nico competente para dirimir quaisquer 
questo es oriundas da presente contrataça o. 
15.2 E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, e  lavrado 
o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e 
achado conforme, e  assinado pelas partes e testemunhas abaixo nomeadas. 

 
Missa o Velha/CE, xx de xxxxxx de 2024. 

 
 
 
 
 
 



 
 

     

XXXXXXXXX 
CNPJ nº XXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXX 
CPFXXXXXXXXXXXX 

Ordenador de despesas 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

XXXXXX 
CNPJ nº XXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXX 
So cio Proprieta rio 

CONTRATADA



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


